Ponderacéo Global: 2 valores
Duragéo: 120 minutos

TOPICOS DE CORRECAO

Identificar os problemas de interpretacdo juridica, em especial:

Ponderacdo de todos os elementos da interpretacdo, com especial enfoque, in casu, sobre 0s
elementos historico e teleoldgico, que revelam o desiderato de evitar que haja ferimentos entre os
adeptos na sequéncia de eventuais desacatos.

Identificacdo do cabimento literal da situacdo dos segurancas no enunciado normativo.

Ponderacédo reducdo teleoldgica por forma a diminuir o &mbito da norma, excluindo da proibigédo
0s agentes de seguranca.

Ponderacédo da admissibilidade da reducéo teleoldgica.

Identificar os problemas de aplica¢é@o da lei no tempo, em especial:

Auséncia de Direito Transitdrio; afastamento da aplicabilidade de preceitos constitucionais que
imponham ponderacdes especificas em razdo da matéria;

Quanto aos requisitos de forma, discutir a qualificacdo de “LN” como lei interpretativa (artigo
13.do CC) ou como lei inovadora, e as consequéncias ao nivel da retroatividade de “LN” e dos
seus efeitos;

Na hipétese de nao ser aplicavel o artigo 13.° do CC (que prevé uma retroatividade agravada de
“LN”), estariamos perante sobrevigéncia de “LA”, pois a lei dispoe sobre condi¢oes de validade
formal (cfr. artigo 12.°, n.° 2, 1.2 parte, do CC).

Quanto as contribui¢bes para as despesas com o registo do processo de divorcio, verificar que
estamos perante o “conteudo de certas relagoes juridicas”, que se abstrai do respetivo facto
constitutivo, pelo que “LN” abrangerd as relagdes ja constituidas e que subsistam a data da sua
entrada em vigor (cfr. artigo 12.°, n.° 2, 2.2 parte do CC).

i
1.

A interpretacdo corretiva é o procedimento pelo qual o resultado da interpretacéo é afastado ou
modificado pelo intérprete com fundamento em injusti¢a, inoportunidade ou inconveniéncia.

Referéncia ao art. 203.° CRP, que preceitua a vinculagdo dos tribunais a lei, sendo uma garantia
do Estado de Direito e um corolario da diviséo de poderes.



Referéncia a institutos e mecanismos juridicos que permitem atender a preocupacdes subjacentes
a interpretacgdo corretiva em conformidade com o sistema, como o abuso de direito (art. 334°) ou
a reducao teleoldgica.

Referéncia a questao das exigéncias supra-positivas que se coloquem ao Direito vigente e ao seu
enquadramento no plano da validade e no plano da interpretacéo.

Referéncia a interpretacéo ab-rogante como aquela em que da interpretacao néo resulta qualquer
sentido util.

Referéncia a interpretacdo enunciativa como o processo logico de obtencé@o de uma nova regra a
partir de uma que ja foi apurada.

Referéncia a distin¢ao entre interpretacdo enunciativa e interpretacao declarativa.

Tomada de posic¢ao fundamentada.



